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A CWRA MUNICIPAL

a redaçã.o7—d4 Seção	 III d
167,	 de 03/12/1980 - D s
Lições e Vacâncias Ide
eiros do Tribunal de Contas
cípio de São Paulo.

O PAULOCd£CRETA:

Art. 12 -	 A Seção III, Das	 Substituições e Vacâncias,
da	 Lei	 n2	 9.167, de 03/12/1980	 e que	 dispõe sobre a
reorganização,	 competência,	 jurisdição	 e funcionamento	 do
Tribunal de Contas do Município de São Paulo, passa a ter 	 a
seguinte redação:

"SEÇÃO III - DAS SUBSTITUIÇõES E VACÂNCIAS.

	

Art. ' 92 - Os Conselheiros serão 	 substituídos, em suas
férias, licenças ou impedimentos e, em caso de vacância do cargo,
até provimento deste,	 por integrantes da	 lista de que trata o
artigo seguinte, de livre escolha da Mesa da Câmara Municipal.

Art. 10- Para os efeitos do artigo anterior,	 a Câmara
Municipal organizará e remeterá ao E. Tribunal de Contas,	 a cada
2 (dois) anos,	 uma	 lista contendo 10 (dez) nomes,	 sendo 5
(cinco), necessariamente, titulares de cargos na administração
Municipal, há mais de 5 (cinco) anos, todos aprovados em Plenário
por maioria absoluta.

5 12	 - Os nomes	 indicados	 deverão atender aos
requisitos de	 idoneidade moral,	 com	 notória conhecimentos
jurídicos,	 econômicos, financeiros ou 	 de administração pública,
portadores de diploma	 universitário,	 maiores de 35 (trinta e
cinco) anos.

5 22 - Para o preenchimento provisório do cargo de
Conselheiro-Substituto do Tribunal de Contas, a Mesa da Câmara,
recebida a comunicação do TCM editará o competente ato de -
investidura provisória.

Cód. 0561
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Art. 11	 - Enquanto durar a substituição no cargo de

Conselheiro,	 dele não poderá ser afastado quem tenha sido
escolhido, assegurados apenas 	 os afastamentos provisórios,	 para
gozo de	 férias, licenças,	 nojo, gala	 e	 para prestar	 serviços
obrigatórios por lei, promovendo-se,	 nestes casos a substituição

temporária, na forma dos artigos precedentes.

Art. 12 - Ocorrendo vaga de Conselheiro, a substituição

dar-se-á na forma e nas condições estabelecidas no art. 50 da Lei

Orgânica do Município, no prazo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único - Se a Câmara não estiver funcionando
ou não for convocada extraordinariamente, o processo de escolha e

nomeação do novo Conselheiro dar-se-à na primeira quinzena dos
trabalhos legislativos imediatos, perdurando, até então, a

substituição na forma prevista no art. SQ."

Art. 2Q - Esta	 lei entrará em vigor	 na data da sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

01
Sala das Sessões, em..2--7"-de de 1993.

Arnaldó de Abreu Madeira

Vereador

Cód. 0561
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Além da função legislativa,	 da mais alta magnitude e
que	 é	 exercida	 pelo	 Legislativo,	 a	 fiscalização	 contábil,
financeira orçamentária, operacional e patrimonial do Município e
das entidades da administração direta e 	 indireta,	 quanto à
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia
de receitas é exercida pela Câmara Municipal, 	 na forma disposto

na Seção VII, da Lei Orgânica do Município (art. 47 e seguintes).

Para essa finalidade, o Tribunal de Contas do Município
de São Paulo é órgão de auxílio da Câmara Municipal, se bem que
goze de autonomia técnica, administrativa e financeira.

Hoje sua composição e funcionamento estão disciplinados
a partir do art. 49 e 50 da Lei Orgânica do Município, sendo
certo que o processo de escolha dos Conselheiros entre a Câmara e
a Chefia do Executivo,	 consoante norma estabelecida no art.	 50,
da L.O.M.

No entanto, para que se complete essa mudança, mister

estabelecer, por lei e na forma do estatuído no art. 50, g 2Q o

processo de substituição dos Conselheiros.

Para esse fim, elaboramos e submetemos à consideração

dessa Edilidade o	 incluso Projeto de	 Lei que substitui	 a seção

111, da	 Lei 9.167/80 e que,	 a nosso ver,	 se ajusta	 com maior

fidelidade ao grau de autonomia que deve ter aquela Corte de

Contas,	 além de	 reservar ao Legislativo um papel 	 de relevo no

comando e controle,	 evitando - sempre que possível - e ainda nas

épocas de meras	 substituições,	 as	 injunções de	 natureza

essencialmente política.

São essas as razões que nos movem ao propor o presente
Projeto de Lei ao crivo de nossos ilustres pares.

Cód. 0561
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Papel para Informação, rubricado como folha n 9 •

ft processoo •	 3.91 •	 de 19.93 	
04 06  9.3	 (a) 	 ISABEL 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta. a Lei 9.167/80.

Em 04/06/93

Of. Legislativo

ÍS. Com. de Const. e Justiça

(f{—

7 ix 	 E. C íiV A L1-10--:

s. Ten. Lcg. h

,

).. e - A. T. M.

CÓD. 0233
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Constituição e JuStiV

Em ''.3/12. c) 3 à.3..1?_hs

Ao Nobre Vereador- —

pra relatar.	 1,: -071611tiliçãO	
Justir3

em	 .....	
..................	 de 19. 93

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob tolha 	 — 	 n9 ,5	   	

Em s2	 n9 5

(a)
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Ver. D4RCIO ARRUDA

Presidente da C.C.S.

e

Senhor Presidente da Comiss'ão de Constituiç'Jo e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogaç'ão de prazo para emis-

s .ão de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63,
"caput", do Regimento interno.

EM r a j o 6 1 9 .

Ver.

r

DEFERIDO
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PARECER
0748/93

mepc

DA COMISSO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 391/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, que visa alterar
a redação da Seção III, arts. 92 a 12, da Lei n2 9.167, de
03 de dezembro de 1980, Lei Orgânica do Tribunal de Contas
do Município, modificando a forma de escolha dos substi-
tutos dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Município.

A propositura pode prosperar, posto que o
Tribunal de Contas é órgão auxiliar da Câmara, tendo como
função precípua auxiliar a Edilidade no exercício de sua
competência fiscalizatória no Município e das entidades da
administração direta e indireta.

O presente projeto de lei encontra-se ampa-
rado nos arts. 70 a 75 da Constituição Federal, 150, 151 e
32 a 36 da Constituição do Estado de São Paulo, bem como
nos arts. 47 a 53, 13, inciso I e 37, "caput", da Lei Or-
gânica do Município.

Pelo exposto, somos

Pela Legalidade.

Sala da Comisso de Constituição e Justiça, .20490
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dâncias com o objetivo de Rnarrour	 Q xTaza deste processo

(.9.,./A3.) por mais ajlajájas., conforme arti go 63 do Regi-

mento Interno.

RELATOR.

DEFIRO,AG /4'/a/93.

VEREADOR ~CISCO WHITAKER

PRESIDENTE.
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CÂMARA MUNICIP,1_	 Õ PAULO

SEGUE, Juntado nesta data tez:::	 ". titt'icade rnh
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b, SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAVS0 PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo ( PL 3 03  )de
uma análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental

(art. 63 do Regimento Interno), determino, a pedido do Senhor Re-

lator, que este processo siga sua tramitação normal (art. 64 do

Regimento Interno).

• A

VEREADOR F	 CO WHITAKER

PRESIDENTE DA OMISSO DE DMINISTRAM PUBLICA.
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A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,2Y10 8  /177 

RÃ9drDOS SANTOS
Secretário

Recebido na Co rn;w:;:io de
Finanças e Or73rnento

Ern et77 . 0-» a- /la? h......	 ................ • 
MARGAR rTE NS 

SILVA

DE .5 ÁO PAULO
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'-cártea

UEL COLASUONNO

PRESIDENTE

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sabre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

EM /V'e7f/ffri'

RELATOR

DEFERIDO
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- A. T. M.

LIJpé-tog
Ass. Tecn. Le

	 /
.• • • .1.1, NOW.*

ES SILVA

k	 1

À ATM

A pedido, por constar na pauta;

21/10/93

MARGAREpr NUNES SILVA
Sezre tária

de /Finariças é-prçamento, em devolução,i	 com.

Recebido na Corniwão da
Fimn25TA e Orçiwgnto

Em00 Ziess ...Ao h.

CÂMARA MUMCIPAL	 Es- 1`,.0 PAULO i
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Sr. Presidente:

Em 09

JO i
Ufâcua1/4-^-^—t.

Ir guel Colasuonno
Preidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores

estudos sobre a matéria, e diante do esgotamento do prazo regimen-

tal para elaboração de relatOrio, encaminho-lhe o presente proces-

so para prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o

art. 64 do Regimento Interno.

Em 09	 I Z, er

Relatór

Sra. Secretária:

Nos termos do despacho do Sr. Relator, determino o

prosseguimento da tramitação do processo.
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VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO P No.

SESSAO
EXTRAORDINMIA

o OMINARIA
REALIZADA EM 1 2 D 	 /2- L 	 9

o

REQUERIDA PELO R. VEREADOR' 	

UVOTON VOTOU
VEREADORES

SIN ÃO
ABSTENÇÃO VEREADORES

SIN NÃO
ABSTENÇÃO

1. Adriana Diogo	 4' ;'\' ' 29. Henrique Pacheco

2. Alberto Calvo i< 30. italo Cardoso

3. Aldaiza Sposati ;5‹ 31. Jooji Hata
.

4. Alex Freua Netto )(/,

.

32. José Indio F. do Nascimento

5. Alwir Guinarias
X7

33. José Mentor

6. Ana Martins 01 34. José Viviani Ferraz )(

7. AntAnio Carlos taruso X 35. Lídia Carrea

8. Antonio Paiva Monteiro filho X 36. Manoel Sala )(/

ji
mprchibaldo Zancra )(

37. Marcos Cintra ›K
10. Arnaldo de Abreu Madeira ›(' 38. Marcos Mendonça

)(

11. Arselino Tatto 	
. y

39. Mário Dias ?C/,

12. Aurélio &mura X/ 4e. Mário Roda )ç(

13. Avanir Ouran Galhardo 41. Mauricio Faria )(/

14. Mohamad Said Mourad X 42. Miguel Colasuonno
)(

15. Bruno Feder
)(

43. Murillo Antunes Alves
)(

16. Chico Whitaker )5Ç 44. Melo Rodolfo k
17. Cosne Lopes ;‹ 45. Odilon Guedes

18. Dalgo Pessoa ;5( 46. Osvaldo Giannotti 	 4'

-1911tarcio Arruda
)(

47. Osvaldo Sanches

20. Devanir Ribeiro )(
48. Paulo Kobayashi X

21. Eder Jofre K 49. Roberto Trípoli

22. Edivaldo Estima
>(

50. Tereza Cristina Lajolo X
23. Ennio Naneghini ;<\ 51. Ushitaro bela

24. Faria Lima 52. Vicente Viscone

25. Gilberto Kassab
;;Ç;

53. Vital Nolasco	
.

)(/,

26. Gilberto Nascinento )ç 54. Wadih Nutran

27. Guilherne Gianetti :5(( 55. 2ulail Cobra Ribeiro

/n1 1.5'Afil")28. Hánna Gharib )(\

1:3

7*--,

VOTARAM "SIM"'  u  Srs.
VOTARAM "NA0"1_%__Srs.
ABSTEN9bES' 	 Srs.

Vereadores
Vereadores
Vereadores



VEREADOR ,ES
VOTOU

VEREADORES
MOO

OBSTEMO
SIN NãO

ABSTENÇÃO
S1N NãO

1. Adrian° Diogo

)(5/

29. Rama Gharib
I(

2. Alberto Calvo 31. Henrique Pacheco
)(

3. Aldaiza Sposati
i\

31. ítalo Cardoso

-

4. Alex Freua lett°

,

32. Jooji Nato

5. Alnir Guinaries
)? .	 .

33. José Indio F. do Nascimento K
,

6. Ana Martins	 ' • 34. José Mentor

7. Antánio Carlos Caruso

.

)(

35. José Viviani Ferra

?)

B. Antonio Paiva Monteiro Filho )K 36. Lídia Correa
‘)(

"Unjo Salipio

5‘

37. Manoel Sala

18. Archibaldo Zancro 38 . Marcos Cintra

11. Arnaldo de Abreu Madeira 39. Marcos Mendonça
)<

12. Argelino Tette 48. Mario Dias

13. Aurélio Monura

)(

41. Mario Nocla

14. Avanir Duran Galhardo 42. Mauricio Faria

15. Vicente Viscome 43. Miguel Calasuonno 5
16. Bruno feder 44. Murillo Antunes Avies

K
17. Chico libitaker 45. Melo Rodolfo

Idasee topes 46. Odilon Guedes X
19. Dalno Pessoa 47. Osvaldo Giamotti

)(

N. Dardo Arruda 48. Osvaldo Sanches

21. Devanir Ribeiro . 49. Paulo Kobagashi

n. [der Jofre	 •

5..)

50. Roberto Tripoli

2L Edivaldo Estima	 _  
iç .

51. Tereza Cristina Lajolo

24. Enilio Menecitini	 •
X\

52. Ilshitaro baia
.:

25. Faria Lina 53. Vital Nolasco

Z. Gilberto Usa& 54. Vadih Mutran /
27. Gilberto Macilenta 55. &laia Cobra Ribeiro /
28. Guilherne Gianetti 	

-, ts( • AO;VI-- 5 g

n /

. -

5-

,
e; 1

o. • '
AINEINORIA MNICIA DA IfflArr-r- r1.9

VOTA9ii0 NOMINAL REFERENTE AO	 77 	 Noeig	 173§ 

REQUERIDA PELO PR. VEREADOR: 	REQUERIDA PELO pR. VEREADOR: 	
4-3*:"	 o ORNEM

 SESSRO	 REALIZADA EM /‘ DE 	 DE 19,--)

OURAORDIlkiRIA

VOTARAM "SIM";
VOTARAM ••NRO"I
ABSTEN9dES

Srs. Vereadores
Srs.. Vereadores •
Srs. Vereadores
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SUBSTITUTIVO N2	 /93 AO PL N2 391/93

Altera a redacão da Seco III da
Lei 9.167. de 03/12/1980 - Das
Substituices e Vacâncias de
Conselheiros do Tribunal de Contas
do MUniCl p io de São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE 640 PAULO DECRETA:

Art. 12 -. A Seco III. Das SubstituicAies e Vacâncias,
da	 Lei n2 9.167.	 de 03/12/1980	 e que disPOe	 sobre a
reor ganizacão. comPet&ncia. lurisdicão e funcionamento do
Tribunal de Contas do MUniCl p io de São Paulo. passa a ter a
se guinte redacãon

"SEU° III - DAS S1JBSTIT1JIC3ES E VACÂNCIAS.

Art. 92 - Os Conselheiros serão substituídos, em suas
férias, licencas ou im pedimentos e, em caso de vacância do cargo.
até provimento deste. Por inte grantes da lista de que trata o
arti g o seguinte.

Art. 10 - Para os efeitos do arti go anterior. a Câmara
MuniciPal or ganizará e remeterá ao E. Tribunal de Contas, a cada

( dois) anos. uma lista contendo 10 (dez) nomes. sendo 5
(cinco). necessariamente que sejam ou tenham sido titulares de
car gos na administracão Munici pal. há mais de 5 . (cinco) anos.
todos a provados em Plenário.

H 12 - Para os fins do dis posto no "ca put" deste artigo
o Tribunal de Contas do Municí p io enviará lista de indicacVes de
funcionários de carreira. acom panhada de "curriculum vitae". até
o inicio da sessão le g islativa, a ser submetida aprovacão Pelo
Plenário. Áuntamente com outras indicaci;es da p róPria Câmara.

1

 t rE011113 ELI 2.a PISCUS*

* ii) 1 1994

4111.11

t rilOYLII3 ELI 2.a PISCI151

IPBESIDE114:1! ffVA/ PBESIDE1F--
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Folha n.o 	 n 	 do proc.

n.'	 19 	

Sala das Sess'ô is em	 de dezemb/de 195

1 0	 r)	 "1/''

Arnaldo de Abreu
Vereador

1 v

••

H 29	 - Os nomes indicados	 deverão atender aos
re quisitos de idoneidade moral, com notórios conhecimentos
jurídicos. econômicos, financeiros ou de administracão pdblica.
portadores de di p loma universitário. maiores de 35 (trinta e
cinco) anos.

/416J	 /2 er74/-	 iriv/fm/?41

H 39 - Para nreel ...6i mento provisório do car go de
Conselheiro Substitutivo. a Pre.e~êrtr-i-e-4444,~1„ editará o
ato com petente de investidura provisória. nomeando qual quer um
dos indicados. sem ordem preferencial. vedada a rePeticão do
mesmo nome. no mesmo exercício. sem pre que possível.

Art. 11 - En quanto durar a substituicão no car go de
Conselheiro. dele não poderá ser afastado quem tenha sido
escolhido, asse gurados a penas os afastamentos Provisórios, para
gozo de férias. licencas. no.io . gala e para prestar servicos
obri gatórios Por lei, promovendo-se nestes casos a substituicão
tem porária. na forma dos arti gos precedentes.

Art. 12 - Ocorrendo va ga de Conselheiro. a substituicão
dar-se-á na forma e nas condicZies estabelecidas no art. 50 da Lei
Or gânica do Municí p io, no prazo de 15 ( quinze) dias.

Pará g rafo dnico — Se a Câmara não estiver funcionando
OU não for convocada extraordinariamente. o processo de escolha e
nomeacão do novo Conselheiro dar-se- na primeira quinzena dos
trabalhos le g islativos imediatos. perdurando, até então. a
substituicão na forma Prevista no art. 92."

Art. 22 - Esta lei entrará em vi gor na data da sua
Publicacão. revo gadas as dis posic'ôes em contrário.
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fi-AçÃo PÚBLICA EJ'INANÇAS_E ORÇANIENTO-SOBRE 0 SUBSTITUTIVO N 2 -	 /93 AO PROJETO

DE LEI N 2 391/93.

O nobre Vereador Arnaldo Madeira a presentou substitutivo
para dar maior clareza ao PL 391/93. que visa alterar a redação da
Seção III. arts. 99 a 12. da Lei n2 9.167. de 03 de dezembro de
1980, Lei Or gânica do Tribunal de Contas do MUnicl p io, modificando
a forma de escolha dos substitutos dos Conselheiros do Tribunal de
Contas do Município.

A Pro positura pode pros perar. Posto que a Tribunal de
Contas é ór gão auxiliar da Câmara tendo como função precipua
auxiliar a Edilidade no exercício de sua comPetência fiscalizátória
no MUniCIPi0 e das entidades da administração direta e indireta.

Acresce notar que a partici pacão da Câmara na elaboracão
da lista de Conselheiros Substitutos, de forma efetiva e concreta.
é de vital im portância. visto tratar-se de um ór gão que, a pesar de
inde pendente e com o seu perfil tracado na Constituicão. não pode
prescindir de sua condicão de vinculacão à Câmara. a quem deve
servir e não ao Executivo. de quem é fiscalizador.

A lista que, deverá ser mista. com a Presença de
funcionários de carreira do • .C.M. e outros escolhidos em plenário.
gradualiza a partici pacão desta Edilidade. no processo de escolha
dos Substitutos.

•
O Presente proieto de lei encontra-se am p arado nos arts.

70 a 75 da Constituição Federal. 150. 151 e 32 a 36 da Constituicão
do Estado de São Paulo. bem como nos arts. 47 a 53. 13. inciso I e
37. "ca put". da Lei Or gânica do Município.

Pelo ex pouto. somos

Pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituicão e Justica. /52/93.
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Sala da Comissão de Admi wcão Pública,	 /1.2/93.

1""

Folha n.o	 i2dcproc
n.• 	 sy-A  de 194

A par do xPosto, favorável é o nosso Parecer.
,/

No âmbito da Eompet gància desta Comissão. nada temos a

o por à Presente ProposituFa.

Sala da Comissão de Financas e Orcamento.	 /12/93.
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am "SIM""SIM" : 	 .)\ 	 Srs. Vereadores

Votaram "NÃO": Srs. Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs. Vereadores

!!

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
feiha

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO	 . N

.L'do

!à%

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:	

ff SESSÃO rivi.13 ORDINÁRIA
EXTRAORDINAKIA	

REALIZADA EM  ir  DE 	 v17 DE 19	

•

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
1,40

ABSTEVE-
SE

1. ADRIANO DIOGO -X 29. HENRIQUE PACHECO )ç
2. ALBERTO CALVO

)'í

30. ÍTALO CARDOSO

3. ALDAIZA SPOSATI 31. JOOJI HATO
-)Ç

4. ALEX FREUA NMO 'Y 32. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO )(

5. ALMIR GUIMARÃES Y 33. JOSÉ MENTOR

6. ANA MARTINS X 34. JOSÉ VIVIANI FERRAZ
I\

7. ANTÓNIO CARLOS CARUSO 35. LÍDIA CORREA

8. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F° 36. MANOEL SALA	 LICENÇA

9. ARCHIBALDO ZANCRA 37. MARCOS CINTRA
-..)ç

10. ARNALDO DE ABREU MADEIRA \ 38. MARCOS MENDONÇA

11. ARSE UNO TATTO X 39. MARIO DIAS

12. AURÉLIO NOMURA \À 40. MARIO NODA X
13. AVANIR DURAN GALHARDO 41. MAURÍCIO FARIA

Votar

IAI

14. BRASIL VITA
\ç‘i

42. MIGUEL COLASUONNO

15. BRUNO FÉDER • N 43. MURILLO ANTUNES ALVES X.x
16. CHICO WHITAKER

-('

44. NELO RODOLFO

17. COSME LOPES 45. ODILON GUEDES
)\.‘i

18. DALMO PESSOA 46. OSVALDO GIANNOTTI 7\

19. DARCIO ARRUDA 47. OSVALDO SANCHES

20. DEVANIR RIBEIRO 48. PAULO KOBAYASHI

21. (DER JOFRE 49. ROBERTO TRÍPOU
)(

22. EDIVALDO ESTIMA 50. TEREZA CRISTINA LAJOLO

23. EMÍLIO MENEGHINI 51. USHITARO KAMIA )ç.
24. FARIA UMA ")1..._ 52. VICENTE VISCOME

)ç
25. GILBERTO KASSAB .Y. 53. VITAL NOLASCO

26. GILBERTO NASCIMENTO 54. WADIH MUTRAN

27. GUILHERME GIANMI if Y\ 55. ZULAIÉ COBRA RIBEI

28. HANNA GHARIB	 i 7/ 0
ÇN\
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sessor Técni • Leg. Chefe-
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Papel para Informação, rubricado como folha n9 	

93 
do processo ne	

001-0391  
de 19 	 (a) 	

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 13/14 foi apro-

vado em 2a. discussão na 87a. Sessão Extraordinária de 15 de

março do corrente, estando em condiçaes de ser enviado

sanção.

17.03,9_4

RECt3 . 00 Fa.4 1 Et:1
Em	 JI-

rceLe•i•i,c, f.:'M 	 Ealk
I
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Sra. Kathya,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei registro.

4,3/ 03/014
••••

iNGELA BORDIN ANDREONI

Chefe de Seçáo Técnica 1

Sra. Chefe,

Providenciado ccnforme despacho de V.Sa..

22 /03 /.71

KATHYMEGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

SEGUE," 	 juntado . 	  nesta data, 	  e papel para informação, rubricado . s-

sob folha 	  n2 "-
-	g 

)e2 ,	 , "tf
(a



'1./EL COLASVONNO
rsesidánte

•

São Paulo, .23 de março de 1994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300070/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 1.5 de março do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 391/93 de autoria do
Vereador Arnaldo de Abreu Madeira - alterando a redação da
Seção III da Lei 9.1.67 de 03/12/1980 - Das Substitui0.1es e
Vacâncias de Conselheiros da Tribunal de Contas do Muniulpio
de Scã Paulo.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do MunicÁpio de Scã Paulo.

krms



1 Folha n.'  Re _do proc
l's.;_::___zi3

ii^!otário Wkix,: k:,.._	 -

DT7-LES3
OFICIO N.300070/94

er-i>22,~a e.YA

Cá p ia autêntica. LEI .... DEAMEIÀDA_NA.... ,S.EUÃO  DE	 15	 DE

DE...1R2A. C(Spia extraída de fls. n2 13/14 do Processo n2

0391/93. (PROJETO DE LEI N2 391/93). Altera a redação da Se-

ção III dAt Lei 9.167 de 03/12/1980 - Das Substituiçi5es e Va-

câncias de Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de

010	 São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE S'e0 PAULO decreta: Art. 12

TI], Das Substituiç6es . w Vacâncias,	 da Lei

9.167 de 03/12/1980 e que dispe sobre a reorganização, com-

- A Seção

petmcia, jurisdição e funcionamento do Tribunal de Contas do

Município de São Paulo, passa a ter . a seguinte redação:

CO III - DAS SUBSTITUIES E VACÂNCIAS. Ai t: 92 - Os Conse-

lheiros serão substituídos em suas férias, licenças ou impe-

dimentos e, em caso de vacância do cargo, até provimento des-

te, por integrantes da lista de que trata o artigo seguinte.

Art. 10 - Para os efeitos do artigo anterior, a Câmara Muni-

cipal organizará e remeterá ao E. Tribunal de Contas, a cada

2 (dois) anos, uma lista 'contendo 10 (dez) nomes, sendo 5

(cinco) necessariamente que sejam ou tenham sido titulares de

cargos na administração municipal a mais de 5 (cinco) anos,

todos aprovados em Plenário.	 12 - Para os fins do disposto

no "caput" deste artigo o Tribunal de Contas do Município

enviará lista de indicaçi5es de funcionários de carreira,

acompanhada de "curriculum vitae" alé o início da sessão le-

gislativa , a ser submetida	 aprovaço pelo Plenário, junta-

12

o



fun	 97,0Y,- riTrow 40

L..-~fri.

elFolha o.'  Zl do proc

N • de 40,4.4_

Wárt,cr/e,a

mente com outras indicaçôes da própria Câmara. 9 22 - Os no-

M2S indicados deverão atender aos requisitos de idoneidade

moral, com notários conhecimentos jurídicos, econômicos, fi-

nanceiros ou de administração pública, portadores de diploma

universitário e maiores de 35 (trinta e cinco) anos. 9 32 -

Para preenchimento provisório do cargo de Conselheiro Substi-

tutivo, a Mesa da Câmara Municipal editará o ato competente

de investidura provi-.Jária, nomeando qualquer um dos indica-

dos, sem ordem preferencial, vedada a repetição do mesmo no-

me, no mesmo exercício, sempre que possível. Ar t. 11 - En-

quanto durar a substituição no cargo de Conselheiro, dele não

poderá ser afastado quem tenha sido escolhido, assegurados

a penas os afastamentos provisórios, para gozo de férias, li-

cenças, nojo, gala e para prestar serviços obrigatórios por

lei, p • omovendo•se nestes caso:, a substituição temporária na

forma dos artigos precedentes. Art. 12 - Ocorrendo vaga de

Conselheiro, a substituição dar-se-á na forma e nas condiçôes

estabelecidas no art. 50 da Lei Orgânica do Município, no

prazo de 15 (quinze) dias. Parágrafo único - Se a C'àmara não

estiver funcionando ou não for convocada extraordinariamente,

o processo de escolha e nomeação do novo Conselheiro dar-se

na primeira quinzena dos trabalhos legislativos imediatos,

perdurando até então, a substituição na forma prevista no

art. 92." Art. 22 - Esta lei entrará em vigór na data da sua

-á

as disposiçôes
-L

publicação,	 revogadas as disposiçôes em contrário. Eu,em contrário.	 Eu,
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KATHYA RwaroarEs DE SOUZA	 s• nte : d ï. 	 r- pzidro "N 5—A"

Assbterte PP1I'

extra ..i a presente cópia fielmente de fls. do livro competen-

ZU7A.r" :TO
te 112 46 e datilografei.	 Eu,	 Le-Ofie	 egislativo

gislativo, padrão "11M-3-D" a conferi.	 São Paulo, 10 de mar-

ço de 1994. Chefe da Seção Técnica de Preparo 	 e	 Registro

de Docua ,mtos Le . islativos,	 ÂNGELA 0.12:21 ANDREONI	 . Visto

Chefe de Seção Técnica I

LEILA “ ti i::: À MACHADO	 Diretora do Departamento dos Serviços
Diretor Tec;:lco do Dept.o.DT. 7

LegislatÁvos da Câmara Municipal de São Paula.-

Ill , (LL„,
1

/

111 t:]. C lasuo; \\ Jooji Mato, Mário Noda, Guilherme Gianet-

ti, José Viviani Ferraz

krms

•

te 112 46 e datilografei.	 Eu, Le-



lEI ng 	DE DE	 DE I'?

Altera a redação da Seção
Lei 9.167 de 03/12/1980
Substituiçóes e Vacâncias
selheiros do Tribunal de
do Município de São Paulo

III da
- Das
de Can-
Contas

Faço saber que a Cásmara, em sessgo de 15 de•

março de 1 1 4, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - A Seção III, Das Substituiçóes e
Vacâncias, da Lei ne 9.167 de 03/i2/1980 e que dispóe sobre a
reorganização, competência, jurisdição e funcionamento do Tribu-
nal de Contas da Município de São Paulo, passa a ter a seguinte
redação:

"SEM) III - DAS SUBSTITUIÇóES E VACMCIAS.

Art, 92 - Os Conselheiros serão substituídos
suas férias, licenças ou impedimentos e, em caso de vacância
cargo, até provimento deste, por integrantes da lista de que

trata o artigo seguinte.

Art. 10 - Para os efeitos do artigo ante-
rior, a Câmara Municipal organizará e remeterá ao E. Tribunal
de Contas, a cada 2 (dois) anos, uma lista contendo 10 (dez) no-
mes, sendo 5 (cinco) nacessariamente que sejam ou tenham sido
titulares de cargos na administração municipal a mais de 5 (cin-
co) anos, todos aprovados em Plenário.

e M
do

9 12 -
deste artigo o Tribunal de
indicaçóes de funcionários
lum vita•" até o início da
à aprovação pelo Plenário,
própria Câmara.

Para as fins do disposto no "caput"
Contas do Município enviará lista de
de carreira, acompanhada de "curricu-
sessão legislativa , a ser submetida
juntamente com outras indicaçóes da

9 22 - Os nomes
-1-

indicados deverão atender
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Folha n.'_21do proc
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aos requisitos de idoneidade moral, com notários conhecimentos
jurídicos, econômicos, financeiros ou de administração pUblica,
portadores de diploma universitário e maiores de 35 (trinta e
cinco) anos.

5 32 - Para preenchimento provisório do
car go de Conselheiro Substitutivo, a Mssa da Câmara Municipal
editará o ato competente de investidura provisória nomeando
qualquer Uffl dos indicadas, sem ordem preferencial, vedada a re-
petição do mesmo nome, no mesmo exercício, sempre que possível.

Art. - Enquanto durar a substituição no
cargo de Conselheiro, dele não poderá ser afastado quem tenha
sido escolhido, assegurados apenas os afastamentos provisórios,
para gozo de férias, licenças, nojo, gala e para prestar servi-
ços obrigatórios por lei, promovendo . se nestes casos a substi-
tuição temporária na forma dos artigos precedentes.

Art. i2 - Ocorrendo vaua de Conselheiro, a
substituição dar-se-á na forma e nas condiçôes estabelecidas no
art. 50 da Lei Orgânica do Município, no prazo de i5 (quinze)
dias.

Parágrafo único - Se a Cãmara não estiver
funcionando ou não for convocada extraordinariamente, o processo
de escolha e nomeação do novo Conselheiro dar-se -á na primeira
quinzena dos trabalhos legislativos imediatos, perdurando até
então, a substituição na forma prevista no art. 92".

Art. 22 - Esta 12i entrará em vigor na data
(1,à sua publicação, revogadas as disposiçôes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, iS de março
de 1994.



CÂMARA MUNICIPAL D
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ANEXO:

•

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300070/94de

23.03.94	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 391/93 de autoria do Vereador Arnaldo Madeira.

jos 	 Vgzeiano de Oliveirf

Chtfc de Scsão e SGI - A T L

CÔO. 0853



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Z'‘ Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n2	 C? 3/ 	 de 19 	 12,1.12	 . 3`i  (a)

KATI-IYA REGINA MOR/)1..E S DE Z.zOIJZA

fárlsrur.t2;

À A.T.M.-
ON.

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento

de veto total.

13 /0‘-i /RLI

iNGELA frAl?' DIN ANDREONI
Chefe de S, ç.j 7c1Jica 1

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

. Em 	

(a)



GABINETE DO PREFEITO

Folha n.o ji 	 Proc-

n.• 	 *S9 	do 199)

~aia ed, £f2tèO£f27Z???,(r—

São Paulo, j/ de .4.e(x-e.,	 de 1994

10 - OFICIO

Ttel 4	 10-0123/94-5Ofío 19941	
2

PÁCs
AS COMIS SÕES Egr: ABR 

UONAA,T. M.

0.í

nte

9 ftE3R 1997

J\

// •

•

•

—	 	 1_ 	Pr).\

D NlE
— ---,----

m 	
--

.	 As]	 15/a

..--	 -Tenh --	 lJnra de acusar o—
r ebiento do Of1 io no. DT.7/Leg.3/300070/94, com o
q ai Vossa Excel ia encaminhou à sanção cópia
/autêntica de lei decretada por essa Colenda Casa, em
sessão realizada em 15 de março de 1994, referente ao
Projeto de Lei no. 391/93.

A propositura é de iniciativa do
insigne Vereador Arnaldo de Abreu Madeira; por ela se
altera a redação da Seção III, do Capitulo II, do
Titulo I, da Lei no. 9.167, de 3 de dezembro de 1980,
Das Substituições e Vacâncias dos Conselheiros do
Tribunal de Contas ' do Município de São Paulo.

Sem deixar de reconhecer a
combatividade de seu nobre autor, em face das
flagrantes inconstitucionalidades de que é portadora,
não me resta alternativa outra, senão a de vetar a
proposta normativa aprovada.

É disposição constitucional que o
controle externo das contas públicas, a cargo do
Legislativo, será exercido com o auxílio do Tribunal
de Contas. Trata-se de mandamento constante no
"caput" do artigo 71 da Constituição Federal,
reproduzido no "caput" do artigo 48 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, apenas com adaptação dos
órgãos pertinentes.

O legislador constitucional, ao
se valer da expressão "com o auxílio", em momento
algum pretendeu vincular o auxílio, a qualquer gênero
de hierarquia, dependência ou subordinação.

Pelo contrário, a Lei Maior da
Pátria, ao dispor sobre o Tribunal de Contas da
União, além de prever-lhe quadro próprio de pessoal e
jurisdição em todo o território nacional, concedeu-
lhe competência para eleger seus órgãos diretivos,
elaborar regimento interno, organizar secretarias e
serviços auxiliares, bem como conceder licenças,
férias e outros afastamentos a seus membros (CF art.
73 combinado com o 96, inciso I, alíneas "a", "b" e

cm 10 -

atorçA,....) r:-.	 . sç AO	 Emerge, dessa forma e de maneira
incontestável,	 a	 garantia	 constitucional,	 da

1	 191 2 ABR 19 942 A8R 941 2 ABR 19 94

f )

SGM - 002 - DGM



Falha n.o	 árd 	 do proc.
n.' 	 3t3 1  do á9 	

autonomia e independência dos Tribunais de Contas.
Não se pretende arguir a

inaplicabilidade dessas normas aos outros Tribunais
de Contas, sob o argumento que elas se reportam
apenas ao Tribunal de Contas da União.

Ainda que as constituições
estaduais e as leis orgânicas dos municípios tivessem
omitido disposições, inequivocamente previstas na Lei
Máxima, em razão do conteúdo de seus artigos 25, 29 e
31, não haveria como arredar sua aplicação a todos os
citados entes políticos. Assim é que,

"O Município reger-se-á por lei
orgânica... atendidos os
princípios estabelecidos nesta
Constituição..." (art. 29).
Na mesma linha, especifica o

artigo 31 que,
"A fiscalização do Município será
exercida pelo Poder Legislativo
Municipal, mediante controle
externo ...".
Como bem se pode constatar, é na

Constituição Federal que se inserem os princípios
basilares do controle externo, exercido pelo Poder
Legislativo, seja federal, estadual ou municipal.

A independência e a autonomia são
parâmetros essenciais à razão de ser de um Tribunal
de Contas; sem tais requisitos estar-se-ia perante um
simulacro, absolutamente dispensável para a
finalidade a que se destina.

Da conjugação dos artigos 73 e 96
da Constituição Federal, vê-se que o Tribunal de
Contas do Município de São Paulo, ao receber
competência para "conceder licença, férias e outros
afastamentos a seus membros", recebeu também
competência para regulamentar a substituição de seus
membros, naquelas hipóteses. A seu turno, estabelece
o artigo 73, @ 40.: "O auditor, quando em
substituição a Ministro, terá as mesmas garantias e
impedimentos do titular ...". Quer dizer, o
constituinte desde logo manda que a substituição do
Conselheiro se faça por auditor junto ao Tribunal de
Contas do Município, quando estará investido das
garantias essenciais para o desempenho de suas
atribuições.

Ao Tribunal cabe, como prevê sua
Lei Orgânica, recepcionada pela nova ordem
constitucional, a elaboração da lista com dez nomes,
aptos a serem escolhidos para as substituições ou
vacâncias de cargo até o seu provimento.

Esse procedimento é nitidamente
administrativo, de vez que ninguém melhor do que o
próprio órgão para conhecer suas necessidades e seus
agentes.

A substituição do Conselheiro
visa assegurar a continuidade do serviço de
fiscalização, que deve ser colocado a .salvo das
interrupções e ingerências externas. Ao conceder o



afastamento do Conselheiro, o Tribunal já indica o
substituto que assegurará o normal desempenho de suas
atividades, indicação baseada exclusivamente em
requisitos bastantes e suficientes, para continuidade
de suas atribuições.

O trabalho do Tribunal de Contas
se reveste de caráter eminentemente técnico,
desvestido de qualquer conotação político-partidária;
somente tal diretriz pode garantir que o órgão
alcance seu objetivo institucional.

Ressalte-se, ainda, que a
especificidade da matéria, a ser desenvolvida no
período de substituição, exige do indicado que a ela
esteja afeito, para ensejar a continuidade do
serviço; até porque os prazos das substituições, não
longos, dificultariam a adaptação,	 acarretando
consequências negativas.

Por essas razões a Lei no. 9.167,
de 3 de dezembro de 1980, atribuiu a incumbência de
elaborar a lista de nomes os possíveis substitutos,
ao próprio Tribunal.

Os requisitos para escolha dos
Conselheiros encontram-se no artigo 49, parágrafo
único da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que
reproduz o conteúdo do artigo 73, @ lo. da
Constituição Federal.

Por conseguinte exigir requisitos
para a substituição, que excedam os constantes para o
titular seria, quando menos, além de afrontar
dispositivo constitucional, dificultar a escolha do
substituto.

Outrossim não se justifica
protrair do Prefeito, a atribuição de nomear o
conselheiro que deverá substituir, sem desrespeitar o
artigo 84, inciso XV do Estatuto Maior da Pátria;
esse dispositivo, na falta de um específico na Lei
Orgânica deste Município, a ele se aplica; de se
registrar que o inciso citado diz respeito também aos
substitutos, visto que manda observar o disposto no
artigo 73.

Não poderia, também, deixar de
transpor para estar razões, a lição pertinente de
Eduardo Lobo Botelho Gualazzi, inserida no livro
"Regime Jurídico dos Tribunais de Contas", Revista
dos Tribunais, 1992, p. 174, transcrito pelo eminente
Celso Bastos, em Comentários à Constituição do
Brasil, 30. Volume, Tomo II, Saraiva, 1993, págs.
279/280:

"Portanto, já realçava o Visconde
de Uruguay o característico
fundamental, o mais relevante, a
caracterizar	 a	 instituição
Tribunal de Contas: a
independência jurídico-funcional,
a autonomia absoluta em seu campo
de competências constitucionais e
legais. Até o momento presente,



tal autonomia remanesce como o
elemento mais imprescindível,
para adequado funcionamento do
Tribunal de Contas, no desempenho
de sua missão de controle
externo.".
Não se poderia deixar de

mencionar que a sugerida vinculação do Tribunal de
Contas à Câmara Municipal, além de afrontar os
mandamentos constitucionais referidos, contraria o
interesse público que impõe ao Legislativo absoluta
liberdade na mais ampla fiscalização contábil,
financeira e orçamentária das contas do Município e
das entidades da administração direta e indireta.

Ante as inconstitucionalidades
anotadas e com amparo no artigo 42, @ lo. da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, veto
integralmente o projeto aprovado.

Em vista do exposto, devolvo
cópia autêntica da lei aprovada e submeto o assunto à
nova apreciação desse Egrégio Legislativo.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo

AO/fsc
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MARO DE Cápia extraída de fls. n9 13/14 do Processo ng

0391/93. (PROJETO DE LEI N2 391/93). Altera a redação da Se-

ção III da Lei 9.167 de 03/12/1980 - Das Substituiçes e Va-

câncias de Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de

São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: Ar t. 12

- A Seção III, Das Substituiç6e13 e Vacâncias, da Lei n2

9.167 de 03/12/1980 e que dispU sobre a reorganização, com-

petância, jurisdição e funcionamento do Tribunal de Contas do

Município de São Paulo, passa a ter a seguinte redação: "SE-

ÇÂO III - DAS SUBSTITUIÇES E VACÂNCIAS. Art. 99 - Os Conse-

lheiros serão substituídos em suas férias, licenças ou impe-

dimentos e, em caeo de vacância do cargo, até provimento des-

te, por integrantes da lista de que trata o artigo seguinte.

Art. 10 - Para os efeitos do artigo anterior, a Câmara Muni-

•	
cipal organizará e remeterá ao E. Tribunal de Contas, a cada

2 (dois) anos, uma lista contendo 10 (dez) nomes, sendo 5

(cinco) necessariamente que sejam ou tenham sido titulares de

cargos na administração municipal a mais de 5 (cinco) anos,

todos aprovados eM Plenário. III 12 - Para os fins do disposto

no "caput" deste artigo o Tribunal de Contas do Município

enviará lista de indicaçes de funcionários de carreira,

acompanhada de "curriculum 'ita'' até o início da sessão le-

gislativa , a ser submetida à aprovação pelo Plenário, junta-

•



'Folha n.o	 D o'N 	 do proc.

/:))9-' 11  de 19	

-	 •	 „

publicação,	 revogadas as disposiçôes em contrãrio.

•

mente com outras indicaçôes da própria Câmara. 	 22 - Os no-

mes indicados deverão atender aos requisitos de idoneidade

moral, com notórios conhecimentos jurídicos, econômicos, fi-

nanceiros ou de administração pdblica, 'portwlore ,s do diploma

universitãrio e maiores de 35 (trinta e cinco) anos. 5 32 -

Para preenchimento proviseirio do cargo de Conselheiro Substi-

tutivo, a Mesa da Câmara Municipal editar o ato competente

de investidura provisória, nomeando qualquer um dos indica-

dos, sem ordem preferencial, vedada a repetição do mesmo no-

me, no mesmo exercício, sempre que possível. Art. ii - En-

quanto durar a substituição no cargo de Conselheiro, dele não

poderá ser afastado quem tenha sido escolhido, aSsegurados

apenas os afastamentos provisórios, para gozo de férias, li-

cenças, nojo, gala e para prestar serviços obrigatórios por

lei, promovendo-se nestes casos a substituição temporãria na

forma dos artigos precedentes. Art. 12 - Ocorrendo vaga de

Conselheiro, a substituição dar-se-ã na forma e nas eondiçôes

estabelecidas no art. 50 da Lei Orgânica do Município, no

prazo de í5 (quinze) dias. Parãgrafo único - Se a Câmara não

estiver funcionando ou não for convocada extraordinariamente,

C) processo de escolha e nomeação do novo Conselheiro dar•se

-á na primeira quinzena dos trabalhos legislativos imediatos,

perdurando até então, a substituição na forma prevista no

art. 92." Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data da sua
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Assistente ParlamIMAr

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competen-
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Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-.
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DA COMISSO DE CONSTITUIC40 E
JUSTIÇA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SENHOR PREFEITO AO
PROJETO DE LEI N2 391/93.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Jerea-
dor Arnaldo de Abreu Madeira, visa alterar a r ação da
Seção III, do Capítulo II, do Título I, da Lei n2 ,s9.1.67,
de 3 de dezembro de 1980, Das Substituiç5es . • e Vacãncias
dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São
Paulo.

A Comissão de Constituição e Justiça, exa-
minando a proposta, posicionou-se pela sua legalidade, em
28/06/93.

Em dezembro de 1993 o próprio autor apre-
sentou o substitutivo ao projeto, o qual recebeu parecer
conjunto favorável das Comiss3es de Administração Publica
e de Finanças e orçamento, alétri do parecer pela legalidade
da Comissão de Constituição.e Justiça.

Em Sessão Extraordinária realizada no dia
15 de março do corrente ano, o projeto foi aprovado em
discussão pelo Egrégio Plenário; enviado à Sanção, recebeu
veto integral da Sr. Prefeito, por inconstitucionalidade.

Em suas raz5es, o Sr. Prefeito faz algumas
afirmaç5es, a sustentar seu veto, com as quais não podemos
concordar. Inicialmente, quanto à posição institucional ao
Tribunal de Contas do Município, sustentamos posição di-
versa da defendida pelo Executivo. Alega o Sr. Prefeito
que o controle das contas pdblicas, a cargo do Legislati-
vo, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas. En-
fatiza também que "o legislador constitucional, ao se va-
ler da expressão "com o auxílio, em momento algum preten-
deu vincular o auxílio a qualquer gênero de hierarquia,
dependência ou subordinação". Esqueceu-se a Sr. Prefeito
de enfatizar igualmente que o mandamento constitucional
coloca o controle externo das contas dos três Poderes
çwsa do Congresso Nacional. é neste ponto que, a nosso
ver, reside a controvérsia. Para o Sr. Prefeito, não exis-
te relação de dependência ou subordinação entre o Poder
Legislativo e o Tribunal de Contas. Para n5s, a simples
leitura do art. 71, 5 42, da Constituição Federal invalida
essa interpretação. Se não existe hierarquia, nem subordi-
nação, porque motivo o legisl-ador constitucional impôs ao
Tribunal de Contas o dever de encaminhar ao Congresso Na-
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cional, trimestral e anualmente, o relatório de suas ati-
vidades? E porque o art. 166, § 12, da Lei Maior atribui
a uma Comissão Mista Permanente de Senadores e Deputados o
exercício do acompanhamento e fiscalização orçamentária,
se não existe subordinação entre . o Tribunal de Contas e o
Congresso Nacional. Que o Tribunal de Contas gozá de . am-
pla autonomia na Constituição Federal de 1905 não se. dis-
cute. Mas dai a entendâ-lo como um órgão independente da
tripartição constitucional dos Poderes, vai um longo cami-
nho. é com essa interpretação que não podemos concordar.
O Tribunal de Contas auxilia o Poder Legislativo na fisca-
lização financeira e orçamentárla. é um tribunal adminis-
trativo, não integrante do Poder Judiciário. Constitucio-
nalmente ele se coloca dentro do Poder Legislativo, como
um órgão auxiliar, uma autarquia do Poder Legislativo
Pode, por conseguinte ter a regulamentação das Substitui-
ç6es e Vacâncias dos seus Conselheiros realizada por meio
de lei da Câmara Municipal, como aliás está previsto no
art. 50,	 22, da Lei Orgânica do Município.

Ante os motivos acima expendidos, o parecer
.

Pela Rejeição do Veto.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, c:2510149T
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SESSÃO DATA

Ao

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
—TAQUIGRAFIA —

RODÍZIO FOLHA	 TAQUIGRAFO

li
DISKOPERADOR'	 REVISOR CADERNO

O SR. RESIDENTE (Nelo Rodolfo PPB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa

voraveis Permaneçam como esuao; os contrarios, ou aqueles que deseja-

rem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - Pela ordem) - Sr.

Presidente, a Bancada do PSDB vota contrário.

A SR2.. ANA MARTINS (PC do B) - Pela ordem) - Sr. Presi

dente, a Bancada do PC do B vota contrário.

O 8R. ARS1.114NO _TATTO . . (PT) 41. (Pela ordem) 41. Sr,Pres.

44nte, a Bancada do PT vota contra*

O SR. PRESIDENTE (Neli) Rodolfo - PPB) Está aceito o

veto, com os votos contrarios das Bancada do PSDB e PC do B. Arquive-

se o projeto.

Vamos passar ao item seguinte.

CCM. 0596
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Papel para Informacbo, rubricado corno tolha n! 	

§ffdo processo n• 	 3	 , 	 de 19	 /a,  ,/ , /(	 (e)

• À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10-04.97

*LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Tecn.Legislativo Chefe - ATM

14• ...L6W.tberas.
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção
de veto total referente ao presente Projeto de Lei.

J% cif

• MARGAR~NES DA SILVA

Chefe deVeç , n Técnica 1i1 •

SUL.:“4:J

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

Oc(

le
(i

KATHYA n Cr INA r,-.t.nALES DE SOUZA
/..dstedo Parkrittir.r

SEGUE.—~ juntado .5	 nesta data. 	 documento .	 . e papel para informeçao. rubricado 	

5 	 n • tio .0,  1/2'sob folha 

.70	 orf Em



São Paulo, /A de abril de 1997.

10 - OF-LE03
OFICIO H.0127/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de
09 do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do
artigo 42, 9 52 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que
altera a redação da Seção III da Lei 9.167 de 03/12/1980 -
Das Substituiçi5es e Vacâncias de Conselheiros do Tribunal de
Contas do Município de São Paulo - veto comunicado a esta
Edilidade pelo ofício A.T.L. n2 115/94 de ii. de abril de
1994, referente ao P.L. ng 391/93.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

NEÈq
ide
RSDP

Pr	
ill

e	 nte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

a
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MEMORANDO

Anexo:

Folha

CÂMARA MUNIC I r̀ 	 ....ts	 S_ISKI9 04X L O

 n:	 do proc1

O funcionário __________

São Paulo,1Ade 	 abril - de 19 97

do proc

oà9 04n

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 0127/97 de

14-04-97	 , comunicando ao Senhor Prefeito a manutençao do
veto	 total	 aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

to de Lei n g 391/93, •



do processo n°	 9 ) 	 de 19  93	 02,9,  cq 	 rek'
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Oessmaetaluet.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

112- Papel para informaçâo, rubricado como folha n?

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias e posterior arquivamento.

.19/ oq

MARG	 N ES DA SILVA

e	 ção TécnIca 111

Sutstituio

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Açquivar o presente processo.

LLEIAS NDE CARVALHO

AU. ré211, Leg. Chafe - A. T. M.
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